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[NOTAS]

[IMPACTOS]

O outro lado do pré-sal
Oesforço para promover o leilão de Libra, bloco mais 

importante do pré-sal, em 21 de outubro, deu um 
recado claro para os ambientalistas: o governo brasileiro 
não medirá esforços para aumentar a exploração de 
combustíveis fósseis. Somente nesse bloco, é prevista a 
produção de 8 bilhões a 12 bilhões de barris de petróleo 
a partir de 2020, o equivalente a toda a produção 
brasileira até hoje e à emissão de até 5 bilhões de 
toneladas de CO2.

Entretanto, o crescente investimento em energia não 
renovável preocupa entidades ambientalistas. Ricardo 
Baitelo, coordenador da Campanha de Clima e Energia 
do Greenpeace Brasil, argumenta que o petróleo vem 
sendo priorizado sem que haja um plano de transição 
para uma matriz energética menos dependente de 
combustíveis fósseis. “Diante de todos os riscos técnicos 
e econômicos que corremos com o pré-sal, será que vale 
a pena investir tudo isso só nele ou deveríamos estar 
diversificando o investimento em outras matrizes menos 
danosas para o clima?”, questiona.

Para André Nahur, coordenador de Mudanças 
Climáticas e Energia do WWF-Brasil, essa preferência 
reforça a posição do País entre os dez maiores 
emissores de gases estufa do mundo. Ele explica que o 
desmatamento atendia pela maior parte das emissões 
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[FUNDO CLIMA 1]

DECOLAGEM LENTA
Um dos principais instrumentos 

financeiros da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC) está sofrendo 
com o contingenciamento orçamentário 
promovido pelo governo federal para cumprir 
metas do superávit primário (economia para 
pagamento de juros da dívida). 

Na parcela não reembolsável do Fundo 
Clima, operada diretamente pelo Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), só R$ 761 mil 
haviam sido gastos até 19 de outubro, 
representando 2,6% da dotação inicial de 
R$ 28,8 milhões, prevista para 2013. 

Na porção reembolsável do Fundo 
Clima, administrada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), o quadro também preocupa. 
Essa parcela do fundo, operada pelo banco, 
acumula R$ 920 milhões transferidos pelo 
MMA, incluídos na cifra R$ 360 milhões 
deste ano. Mas só dois projetos receberam 
dinheiro do banco até agora – ambos neste 
ano de 2013 –, somando R$ 66 milhões, ou 
7% da carteira total do fundo no BNDES. 

Para tentar destravar o fluxo financeiro 
do fundo, o MMA negociou com o Ministério 
da Fazenda e o BNDES uma diminuição nos 
juros cobrados dos projetos, sacramentada 
pela Resolução Bacen 4.267, aprovada em 
30 de setembro pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN). Veja em bit.ly/16gzE0G.

O fundo financia projetos de redução 
nas emissões de gases estufa, como os de 
energia solar e eólica, eficiência energética  
e mobilidade urbana.  
– POR JOSÉ ALBERTO GONÇALVES PEREIRA

[FUNDO CLIMA 2]

À ESPERA DO STF
A crise do Fundo Clima possui 

outros tentáculos. O mais ameaçador é a 
supressão de sua maior fonte de ingressos, 
a participação especial do petróleo (PE). 
A Lei nº 12.734, aprovada em novembro 
de 2012 pelo Congresso Nacional, alterou 
radicalmente a distribuição dos royalties do 
petróleo em favor dos estados não produtores 
e eliminou o repasse de 10% da PE ao 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), que 
totalizou R$ 1,55 bilhão no ano passado, 
segundo a Agência Nacional do Petróleo 
(ANP). Segundo a lei que instituiu o fundo, 

seu orçamento pode contar com até 60% 
da PE destinada ao MMA. Portanto, o fundo 
poderia ter recebido até R$ 930 milhões da 
PE em 2012. O MMA, contudo, destinou 
somente 25% da PE ao fundo. 

Por enquanto, porém, tudo continua 
como antes, graças à liminar concedida em 
março pela ministra do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Cármen Lúcia à Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4.917, impetrada 
pelo governador do Rio de Janeiro, Sérgio 
Cabral, contra artigos da Lei 12.734 relativos 
à redistribuição dos royalties do petróleo.

É uma medida transitória, que será 
julgada em definitivo pelo plenário do STF. 
Se a liminar for derrubada, o Fundo Clima 
sofrerá um golpe duríssimo. 

Outro tentáculo do imbróglio é o 
contingenciamento do orçamento federal, 
o que levou o MMA a adiar duas vezes a 

terceira das quatro reuniões do comitê gestor 
do Fundo Clima previstas para este ano. 
O ministério justificou o adiamento sob o 
argumento de que não há como promover a 
reunião – inicialmente marcada para 29 de 
agosto e depois transferida para 3 de outubro 
– sem que as novas metas orçamentárias 
pós-cortes estejam definidas. (JAGP) 

[CAUSAS]

EM DEFESA DO BEM
O Brasil acaba de ganhar sua primeira 

empresa dedicada à “defesa de causas” – 
ou issue advocacy, na linguagem do ramo.  
Chamada "Cause", a agência trabalhará com 
a mobilização da opinião pública por meio 
de campanhas sobre temas ligados a direitos 
humanos e das minorias, novos modelos 
de desenvolvimento e fortalecimento da 
democracia. Um exemplo dessas campanhas 
que já acontece no País é o Outubro Rosa, 
sobre a importância da prevenção e do 
diagnóstico precoce do câncer de mama.

“Todos os países de democracia 
consolidada possuem agências que regulam 
as defesas de causas. No Brasil, ainda 
não havia”, diz Leandro Machado, um dos 
fundadores da empresa precursora. Ao 
seu lado está Rodolfo Guttilla, com quem 
trabalhou na Natura na área Assuntos 
Corporativos e Relações Governamentais.

A Cause operará com quatro etapas: a 
primeira é o estudo profundo sobre a causa 
do cliente a ser promovida, por meio de 

brasileiras, mas hoje a energia lidera, com 32% das 
emissões. “Se a matriz energética se mantivesse limpa, 
a queda no desmatamento já poderia mudar o status do 
Brasil de país emissor para captador.”

De fato, o Ministério de Minas e Energia (MME) 
não apresenta uma estratégia específica para reduzir 
as emissões no setor de energia, no âmbito da Política 
Nacional de Mudança Climática. O Plano Decenal de 
Energia (disponível em bit.ly/17nXFpI) prevê, até 2020, 
o aumento da participação de combustíveis fósseis, 
inclusive de carvão mineral, enquanto a geração por 
biomassa e eólica cresce timidamente. Já a energia 
solar nem sequer aparece nas previsões de contratos de 
energia. A reportagem procurou ouvir o MME, mas não 
obteve resposta.

O Greenpeace também critica a pouca definição 
das incumbências das empresas no Plano Nacional de 
Contingência, aguardado desde 2000. “Não temos claro 
quais as responsabilidades das empresas em caso de 
acidentes durante a prospecção e exploração. Ainda não 
temos certeza de que o Brasil vai explorar petróleo no pré-
sal sem ter um altíssimo custo ambiental”, conclui Baitelo. 
(Leia em fgv.br/ces/pagina22 a íntegra da reportagem 
sobre as consequências ambientais da exploração de 
petróleo na camada pré-sal.) – POR CAROL NUNES Os sócios Rodolfo Guttilla e Leandro Machado: mobilização da opinião pública




